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Processo de demissão contra Torres avança
Mesmo sem ter sido formalmente denunciado na Justiça, o processo 

de demissão do delegado Anderson Torres avança rapidamente na Polícia 
Federal. A defesa do ex-secretário de segurança pública do DF alegou falta 
de imparcialidade contra o presidente da comissão. O delegado Clyton 
Eustáquio Xavier havia sido exonerado por Torres, então ministro da 
Justiça de Jair Bolsonaro (PL). Por esse motivo, os advogados se recusam 
a apresentar a defesa escrita, argumentando que a comissão não teria 
isenção para conduzir o Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 

A coluna apurou que a Corregedoria da PF nomeou um defensor 
dativo dos quadros da própria instituição, indicado pela comissão, para 
substituir os advogados de Anderson Torres, o que aumentou as suspeitas 
entre os próprios delegados da corporação sobre a imparcialidade do 
procedimento. Pessoas próximas a Torres indicam que a defesa do 
ex-ministro, liderada por Eumar Novacki, não descarta levar a questão à 
Justiça, questionando a legalidade e a condução do processo de demissão.

Pode carro com adesivo político nas 
dependências das Forças?

Os desembargadores do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal (TRE-DF) não reconheceram uma sondagem feita pelo 
deputado distrital Roosevelt Vilela (PL) que visava saber da 
possibilidade de estacionar veículos particulares com adesivos 
de propaganda eleitoral no interior de unidades militares do 
Corpo de Bombeiros (CBMDF) e da Polícia Militar (PMDF). 

A relatora do processo, desembargadora Maria do Carmo 
Cardoso, destacou que o mesmo parlamentar já havia feito 
consulta semelhante anteriormente. A decisão foi unânime 
entre os magistrados do tribunal para “ignorar” o pedido do 
deputado. Em situações parecidas, julgadas por outros tribunais 
eleitorais do país, não foram encontradas irregularidades, já que 
eventuais restrições poderiam ferir os direitos de liberdade de 
pensamento e expressão, garantidos pela Constituição Federal.

Crime da 113 Sul: STF publica decisão

O Supremo 
Tribunal Federal 
(STF) publicou o 
acórdão que permite 
a prisão imediata de 
pessoas condenadas 
em casos julgados 
pelo Tribunal do 
Júri. A decisão, 
divulgada no Diário 
da Justiça (DJe), 
abre caminho para 
que condenados no 
júri popular sejam detidos. Conforme revelado pela coluna na 
edição de sábado, a medida afeta Adriana Villela, condenada 
a 67 anos de prisão por matar o pai, o ex-ministro do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), José Guilherme Villela; a 
mãe, Maria Villela; e a empregada, Francisca Nascimento. 
Atualmente, Adriana responde ao processo em liberdade.

Enquanto isso, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) começou a julgar o pedido de liberdade de 
Francisco Mairlon Barros Aguiar, ex-entregador de gás que 
também foi condenado no mesmo processo que Adriana. O 
Habeas Corpus (HC) que a defesa de Francisco apresentou já 
havia sido negado pelo ministro Rogério Schietti Cruz. Agora, 
a defesa recorreu, e o caso será analisado pelo colegiado, 
que pode decidir manter ou mudar a decisão anterior. 
A votação dos magistrados vai até o dia 23 deste mês.

Até o fechamento desta coluna, não haviam 
protocolados pedidos de prisão contra Adriana Villela.

Condecoração da SSP-DF
O repórter Arthur de Souza, do Correio Braziliense, recebeu ontem a Medalha Mérito da Segurança Pública do Distrito Federal (SSP-DF) em reconhecimento por suas reportagens sobre a segurança local. A diretora de Redação, Ana Dubeux, e a colunista titular da Eixo Capital, Ana Maria Campos, também serão condecoradas em uma sessão solene prevista para o final do ano.

1. O senhor foi um dos 
principais responsáveis 
pela condução da CPI que 
investigou os atos de 8 
de janeiro. Diante disso, 
qual é a sua posição sobre 
a proposta de anistia aos 
condenados por esses atos 
antidemocráticos?

Vou falar em nome dos co-
mandantes da Polícia Mili-
tar, os oficiais que estão pres-
tes a serem condenados pe-
los eventos de 8 de janeiro. Pe-
lo que investiguei, posso afir-
mar que nenhum deles teve a 
intenção de provocar aquilo. 
Houve, sim, falta de planeja-
mento, negligência, a ausên-
cia de um efetivo adequado, 
mas condená-los por quere-
rem dar um golpe? Isso não 
existe. Quanto aos civis que in-
vadiram o Congresso, quebra-
ram tudo e provocaram aque-
le caos, eles, sim, devem ser 
responsabilizados na medida 
do que fizeram. Já os oficiais, 
não. Eles podem ser punidos 
por culpa, mas não por dolo.

2. Como o senhor avalia os 
impactos que uma eventual 
anistia poderia ter no 
combate a movimentos 
que ameaçam o Estado 
Democrático de Direito?

Acredito que um dos prin-
cipais argumentos será a in-
constitucionalidade da lei. O 
Congresso pode aprovar uma 
anistia, mas o Supremo Tri-
bunal Federal, com certeza, 
vai considerá-la inconstitu-
cional e anulá-la. Esse é o 
ponto central da discussão.

3. Em sua visão, conceder 
anistia aos envolvidos nos 
atos de vandalismo de 8 de 
janeiro seria um retrocesso 
na responsabilização e 
na manutenção da ordem 
democrática?

Acredito que muitos dos 
que invadiram o Congresso 
não tinham noção da gravi-
dade do que estavam fazen-
do. Pensavam que era uma 
manifestação comum. Sim, 

eles devem ser responsabili-
zados, mas as penas que es-
tão sendo propostas, de 12 
ou 15 anos, são exageradas. 
Eles devem responder por 
vandalismo e destruição de 
patrimônio público, mas não 
por crimes de terrorismo ou 
atos antidemocráticos.

4. A proposta de anistia 
tramita na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) 
da Câmara dos Deputados. 
O senhor acredita que há 
espaço para que o projeto 
avance, mesmo com a 
resistência de parlamentares 
contrários à medida?

Sim, acredito que o proje-
to avance, porque boa parte 
da direita apoia a anistia. Já 
a esquerda e parte do centro 
são contrários, mas, ainda 
assim, creio que há chances 
de o projeto progredir.

5. Considerando sua 
experiência na CPI e o 
trabalho de indiciamento 
de vários envolvidos, 
qual mensagem o senhor 
gostaria de passar para seus 
colegas parlamentares que 
ainda estão indecisos sobre 
a questão da anistia?

Minha mensagem é em 
relação às penas. Acho que 
estão sendo muito severas, 
especialmente para mulhe-
res e idosos. Eles devem ser 
responsabilizados de acor-
do com a gravidade dos 
seus atos, mas não por ter-
rorismo. Acredito que não 
houve dolo, ninguém que-
ria que aquilo aconteces-
se, ninguém planejou um 
atentado ou a destruição 
da ordem democrática. Foi 
um ato de vandalismo, e é 
assim que deve ser tratado.
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Ar insalubre e dia mais quente 

Segundo a plataforma IQAir, ontem, a concentração de partículas de poeira na atmosfera estava 
acima do considerado saudável. Temperatura atingiu 35,3°C, a maior do ano. Não há previsão de chuvas, avisa Inmet

A 
concentração de partícu-
las de poeira no ar (PM 2,5) 
no Distrito Federal estava, 
na manhã de ontem, 11,1 

vezes maior do que o valor anual 
recomendado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Segun-
do a plataforma IQAir, o índice de 
qualidade do ar na capital estava 
insalubre para grupos sensíveis, co-
mo crianças, idosos e pessoas com 
doenças respiratórias. 

De acordo com o Instituto Bra-
sília Ambiental (Ibram), a quali-
dade do ar em duas das seis esta-
ções automáticas no DF era con-
siderada moderada, também na 
manhã de ontem. 

Ontem, registrou-se o dia mais 
quente do ano — os termômetros 

alcançaram a marca de 35,3°C e 
venceram o recorde de tempera-
tura registrado na segunda-feira 
(34,7ºC). Segundo o Instituto Na-
cional de Meteorologia (Inmet), 
hoje não será diferente. A mínima 
deve ficar entre 14°C e 16°C e a má-
xima poderá atingir 34°C.

A possibilidade de o recorde ser 
ultrapassado não se anula. “Se a 
chuva atrasar, quanto mais a gente 
for entrando para outubro, a pro-
babilidade de registrarmos tempe-
raturas maiores será maior”, avi-
sa o meteorologista Olívio Bahia.

Alerta laranja

Hoje, a umidade varia entre 70% 
e 15%, o que fará com que o aler-
ta laranja para baixa umidade, que 
indica perigo potencial à saúde 
devido à seca, seja emitido. Até o 
momento, não há previsão para 

chuvas no DF, ao menos até a pró-
xima semana. “Se continuar como 
está agora, as temperaturas pode-
rão chegar a mais de 36°C, mas a 
gente torce para que haja chuvas, 
para dar uma aliviada na fumaça 
e lavar a atmosfera, que está mui-
to suja. Além da temperatura, isso 
tudo acaba provocando outros im-
pactos, como poluição, doenças e, 
claro, as queimadas”, completa o 
meteorologista.

Até o momento, este ano trata-
se do segundo mais seco da his-
tória — o recorde é de 1963, com 
163 dias. “Neste momento de tran-
sição, quando saímos do período 
seco para o chuvoso, pode ocorrer 
dos modelos não estarem bem ca-
librados, principalmente nessa re-
gião central. Até o momento, po-
rém, os cálculos com os dados me-
teorológicos não mostram previ-
são de chuvas”, completou. DF enfrenta a segunda pior estiagem da história. Meteorologistas não dão perspectiva para as chuvas
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À QUEIMA-ROUPA

HERMETO, 
relator da CPI dos Atos 

Antidemocráticos

Com a fumaça que cobre todo o 
Distrito Federal, 29 escolas da rede 
pública de ensino da Regional de 
Ensino do Plano Piloto tiveram as 
aulas suspensas ontem e algumas 
delas também não devem abrir 

hoje. “Escolas do Cruzeiro, Var-
jão, Asa Norte e Lago Norte opta-
ram por suspender as atividades”, 
confirmou ao Correio a secretária 
de Educação, Hélvia Paranaguá.

Outras escolas da rede pública 
de ensino também têm autonomia 
para, caso haja alguma queimada 

por perto, tenha a presença de fu-
maça, fuligem e a temperatura fi-
que alta na região, suspender as 
aulas. “Os diretores e professores 
sabem quando a situação está in-
suportável”, ressaltou.

As aulas de educação fí-
sica continuam suspensas, 

independentemente se as au-
las, em geral, voltem. “Estamos, 
junto à Defesa Civil, Secretaria 
de Segurança Pública, Corpo de 
Bombeiros e Inmet, acompa-
nhando o tempo inteiro a situa-
ção. É um trabalho em conjunto”, 
concluiu a secretária.

Segundo o Sindicato dos Esta-
belecimentos Particulares de En-
sino do Distrito Federal (Sinepe-
DF) pelo menos quatro unidades 

da rede privada suspenderam as 
aulas ontem por causa da fumaça: 
o Sigma da 910 Norte, o Maple Bear 
da Asa Norte, o Colégio Pódion e o 
MafaGafo Primeira Infância. 

Por meio de nota assinada pela 
presidente Ana Elisa Dumont, o Si-
nepe-DF informou que orientou as 
instituições de ensino particulares 
a suspenderem as atividades físicas 
ao ar livre e as aulas de educação fí-
sica, em qualquer horário, devido 

às condições climáticas extremas 
enfrentadas nos últimos dias. 

As escolas particulares têm 
autonomia para decidir sobre a 
adaptação das atividades e até so-
bre a suspensão total das aulas, 
caso considerem necessário. “No 
entanto, é essencial que cada ins-
tituição de ensino avalie sua es-
trutura e calendário para garantir 
o cumprimento de eventuais repo-
sições”, completa a nota.

Aulas seguem suspensas
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Aumento de 85% nos registros de queimadas

Além do inquérito instaurado pela Polícia Federal para investigar o incêndio no Parque 
Nacional de Brasília, a Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) montou uma força-tarefa 
para apurar os recentes incêndios suspeitos na capital. De acordo com dados da corporação, 
entre julho e setembro deste ano, houve um aumento de 85% nos registros de queimadas 
em áreas de vegetação em comparação com o mesmo período do ano anterior.

Investigadores da PCDF indicaram que, nos próximos dias, estão sendo mapeadas 
diligências para prender os suspeitos desses incêndios. As imagens relacionadas ao 
incêndio no Parque Nacional, originado na Granja do Torto, estão sob análise da delegacia 
da PF responsável pela repressão a crimes ambientais em áreas federais. Atualmente, a 
PF tem mais de 60 inquéritos abertos em todo o país relacionados a incêndios florestais.
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